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Notícias TJRJ 
 

Mais 40 casais são contemplados com Casamento Comunitário no TJRJ 
 
Fonte DGCOM 

 

Notícias STF 
 

1ª Turma pode majorar honorários ainda que advogado não apresente contrarrazões 
 
Por maioria dos votos, a Primeira Turma entendeu que a majoração de honorários pode ocorrer mesmo que o 
advogado não apresente contrarrazões. A discussão ocorreu no julgamento de agravo regimental nos Recursos 
Extraordinários com Agravo (ARE) 711027, 964330 e 964347. 
A maioria dos ministros desproveu os agravos com imposição de multa e majoração de honorários recursais, 
vencido o relator, ministro Marco Aurélio, quanto a este último ponto. Isso porque, para ele, o acréscimo de 
honorários advocatícios pressupõe o trabalho dado ao advogado da parte contrária. “Quando a parte recorrida 
sequer tem o trabalho de apresentar contrarrazões, entendo que não é o caso de majorar honorários”, ressaltou o 
ministro, que se baseou no disposto no artigo 85, parágrafo 11, do Código de Processo Civil (CPC). 
Segundo esse dispositivo do novo Código de Processo Civil, a sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor e o tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em 
conta o trabalho adicional realizado em grau recursal. Ao analisar o caso, o ministro Marco Aurélio não fixou 
honorários recursais. “Como a parte contrária não teve nenhum trabalho, eu penso que não cabe a fixação dos 
honorários”. 
O ministro Luís Roberto Barroso votou de forma contrária e foi seguido pela maioria dos ministros. Para ele, “o fato 
de não ter apresentado contrarrazões não significa que não houve trabalho do advogado”, ao observar que a 
defesa pode ter pedido audiência ou apresentado memoriais. 
“Em última análise, como eu considero que essa medida é procrastinatória e que a majoração de honorários se 
destina a desestimular essa litigância procrastinatória, eu fixo honorários recursais neste caso”, votou o ministro 
Barroso. Os ministros Edson Fachin e Rosa Weber acompanharam a divergência.  
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Leia mais... 
 
 
2ª Turma mantém prisão preventiva de suspeito de ter matado fotógrafo em Canoas 
(RS)  
 
Por unanimidade de votos, a Segunda Turma negou o Habeas Corpus (HC) 134394 e manteve a prisão preventiva 
de J.B.S., suspeito de ter matado o fotógrafo Gustavo Gargioni em julho de 2015, em Canoas (RS). Sua defesa 
reiterou no Supremo argumentos rejeitados pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) e também pelo 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), de que o decreto de prisão preventiva não conteria fundamentação idônea para a 
justificar a segregação. Mas, de acordo com o relator do HC, ministro Gilmar Mendes, o decreto prisional lastreou-
se em fatos concretos que justificam a custódia, sendo inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão no caso. O relator lembrou que o acusado encontrava-se foragido e não trabalhando em outro estado, como 
alegou a defesa. 
 
De acordo com as investigações, J.B. teria matado o fotógrafo por ciúmes e vingança, pelo fato de a vítima manter 
um relacionamento amoroso eventual com sua namorada, que também está presa. Ela é suspeita de ter atraído o 
fotógrafo ao local do crime, conhecido como Prainha do Paquetá, às margens do Rio dos Sinos. Para a defesa, não 
haveria indícios suficientes de autoria, uma vez que a identificação por fotografia, por si só, não seria suficiente 
para embasar a prisão preventiva. Além disso, o fato de o acusado não ter sido encontrado após o crime não indica 
que estava se furtando de eventual condenação. A defesa ressaltou que ele é primário, tem bons antecedentes e 
residência fixa e alegou que há excesso de prazo no andamento do processo. J.B. e a namorada foram presos em 
Balneário Camboriú (SC) em janeiro deste ano. 
 
Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes destacou que o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado 
e afastou a alegação de excesso de prazo, uma vez que se trata de investigação sobre suposto crime doloso, com 
grande repercussão na comunidade local, na qual foram realizadas inúmeras diligências visando localizar os 
investigados, e que foram expedidas cartas precatórias para inquirição testemunhas. Segundo o ministro, não há 
no caso dos autos qualquer demora que possa ser atribuída ao Poder Judiciário ou à acusação. Ele lembrou ainda 
que a jurisprudência do Supremo considera válido o decreto de prisão cautelar fundamentado na fuga do distrito 
da culpa, notadamente quando demonstrado que se pretende furtar-se à aplicação da lei penal, sob pena de o 
deslinde do crime ficar à mercê de seu suposto autor. 
 
“Nesse contexto, vê-se que a medida extrema lastreou-se em elementos concretos, colhidos dos próprios autos, 
harmonizando a constrição da liberdade com a jurisprudência do Supremo. Por último, entendo que as medidas 
cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na  Lei 12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o 
meio social em casos deste jaez”, conclui o ministro Gilmar Mendes, sendo seguido pelos demais ministros 
presentes à sessão. 
 
Processo: HC 134394 
Leia mais... 
 
 
Rejeitada queixa-crime de Dunga contra o senador Romário 
 
Por unanimidade, a Primeira Turma rejeitou a queixa-crime, por injúria e difamação, formulada contra o senador 
Romário de Souza Faria (PSB-RJ) pelo ex-jogador e atualmente técnico de futebol, Carlos Caetano Bledorn Verri, o 
Dunga. Segundo a queixa, declarações do senador em entrevista ao jornal italiano Gazzetta dello Sport, publicada 
em setembro de 2015, sobre os critérios de convocação de jogadores para a Seleção Brasileira teriam ferido sua 
honra. Os ministros entenderam que as declarações estão cobertas pela imunidade constitucional, pois ocorreram 
no âmbito da atividade parlamentar. 
 
De acordo com os autos, na entrevista, o senador Romário, então presidente da Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) do Futebol, afirmou que Dunga, à época exercendo o cargo de técnico da Seleção Brasileira de 
Futebol, deixava de convocar os melhores jogadores e chamava em seu lugar atletas ligados a procuradores. 
Segundo a entrevista, Romário atribuía o fato aos problemas extraesportivos que ocorriam na Confederação 
Brasileira de Futebol e se refletiam no trabalho do treinador. 
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O relator da Petição 6005, ministro Marco Aurélio, salientou que, embora o exercício de mandato parlamentar não 
implique imunidade absoluta, há nexo entre ideias expressadas na entrevista e o desempenho das funções próprias 
de representação. O relator observou que, além de as declarações terem ocorrido dentro do Congresso Nacional, o 
senador Romário era presidente da CPI do Futebol, incumbida de apurar irregularidades no esporte em geral e 
também na CBF, o que, em seu entendimento, deixa claro a ligação das declarações com o exercício do mandato.  
 
O relator observa que o senador teve o intuito de criticar, de discordar da forma como a Seleção Brasileira estava 
sendo conduzida, e não injuriar. Segundo o ministro, não ficou configurada a vontade de ofender a honra 
e eventual exagero nas declarações não afasta a imunidade parlamentar. Acompanharam o voto do relator pela 
atipicidade da conduta os ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Luís Roberto Barroso. 
 
Processo: Pet 6005 
Leia mais... 
 
 
Revogada prisão de investigados na operação Publicano, em Londrina (PR) 
 
Por unanimidade, a Segunda Turma concedeu o Habeas Corpus (HC) 131002 para revogar ordem de prisão contra o 
auditor fiscal José Luiz Favoreto e os empresários Antônio Pereira Junior e Leila Raimundo Maria Pereira, 
investigados na operação Publicano, que apura suposto esquema de propina e sonegação no âmbito da Receita 
Estadual no Paraná. O relator do caso, ministro Gilmar Mendes, superou a Súmula 691 do STF – que impede o 
conhecimento de habeas corpus quando impetrado contra decisão de relator de tribunal superior que indefere 
liminar em HC – por verificar a ocorrência de constrangimento ilegal no decreto prisional contra os acusados. Para 
o ministro, não há no processo elementos concretos que justifiquem a aplicação da medida prisional extrema. 
A defesa alegou constrangimento ilegal diante da ausência de suporte fático e probatório para decretação da 
prisão cautelar. Apontou ainda violação a decisões proferidas anteriormente pelo Superior Tribunal de Justiça, nas 
primeiras fases da operação policial, ocasião em que os decretos prisionais foram revogados. Alegou ausência de 
fatos novos indicados pelo Ministério Público que justifiquem novo pedido de prisão cautelar. Em seu voto, o 
relator afirmou que o novo decreto prisional teve como fundamentos a possibilidade de interferência dos acusados 
nos testemunhos e na produção de provas, a presunção de fuga e a gravidade das infrações. 
Quanto à conveniência da instrução criminal, o ministro Gilmar Mendes verificou que, em nenhum momento, o 
Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de Londrina apontou dados concretos indicativos de que, em liberdade, os 
acusados possam interferir na colheita das provas. “A jurisprudência do Supremo afasta categoricamente a prisão 
cautelar amparada na simples afirmação de interferência do agente na instrução criminal sem estar apoiada em 
elementos concretos dos autos”, disse. Também é jurisprudência da Corte, segundo o ministro, a impossibilidade 
de prisão preventiva com base apenas na previsão de fuga. 
“Na espécie, a decisão atacada sugere um futuro e hipotético risco ao cumprimento da lei penal. Nesse contexto, a 
medida extrema não se faz indispensável podendo ser eficazmente substituída por cautelares diversas da prisão”, 
explicou. Para o relator, não procede a alegação de possibilidade de reiteração criminosa em relação ao acusado 
José Luiz Favoreto, uma vez que o auditor está afastado de suas funções desde março de 2015. Quanto aos demais 
investigados, afirmou que “os fundamentos usados pelo magistrado de origem revelam-se inidôneos para manter a 
segregação cautelar, pois apenas a gravidade das condutas, dissociada de outros dados concretos, não autoriza a 
prisão dos agentes”. 
O ministro explicou que a prisão cautelar somente se legitima em situações em que for o único meio eficiente para 
preservar os valores jurídicos que a lei penal visa proteger, não sendo eficazes para esse fim nenhuma das medidas 
alternativas indicadas no artigo 319 da lei processual penal. Por fim, o relator observou que somente a 
superveniência de fatos novos poderia ensejar o restabelecimento da medida prisional contra os acusados. O 
relator concedeu o habeas corpus de ofício, confirmando as liminares já deferidas e revogando as ordens de prisão 
decretadas em outubro de 2015 contra os três acusados e, em novembro, contra José Luiz Favoreto. O ministro 
determinou também ao Juízo da 3ª Vara Criminal de Londrina que analise, em cada caso, a aplicação das medidas 
cautelares dispostas no artigo 319 do CPP. A decisão foi unânime. 
 
Processo: HC 131002 
Leia mais... 
 
 
2ª Turma absolve deputado Jean Wyllis dos crimes de calúnia, difamação e injúria  
 
A Segunda Turma julgou improcedente queixa-crime (PET 6156) ajuizada na Corte pelo deputado federal afastado 
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Eduardo Cunha (PMDB-RJ), ex-presidente da Câmara dos Deputados, contra o também deputado federal Jean 
Wyllys (PSOL-RJ), na qual o acusou da prática dos crimes de calúnia, difamação e injúria. A decisão, unânime, foi 
tomada na sessão desta terça-feira (30). 
 
De acordo com o advogado de Cunha, na sessão da Câmara dos Deputados em que se votava a autorização para 
abertura de processo de impeachment contra a presidente da República, o deputado Jean Wyllys dirigiu-se ao 
presidente da Câmara dizendo estar constrangido de participar do que ele considerou uma "farsa sexista", que era 
conduzida por um "ladrão, conspirador e apoiado por torturadores". 
 
Em seu voto, o relator do caso, ministro Gilmar Mendes, explicou que a imunidade parlamentar tem alcance 
limitado pela própria finalidade que a enseja. “Cobra-se que o ato, para ser tido como imune à censura penal e 
cível, tenha sido praticado pelo congressista em conexão com o exercício de seu mandato. Apurado que o 
acontecimento se inclui no âmbito da imunidade material, não cabe sequer indagar se o fato objetivamente 
poderia ser considerado crime”, explicou. 
 
A imunidade, de acordo com o ministro, é absoluta quanto às manifestações proferidas no interior da Casa 
Legislativa, e também quanto a manifestações proferidas fora do recinto parlamentar, desde que ligadas ao 
exercício do mandato. E, por qualquer ângulo que se analise, disse o relator, as declarações do deputado Jean 
Wyllys estão abrangidas pela imunidade, uma vez que proferidas no plenário da Câmara, durante a votação para 
autorização de abertura de processo de impeachment. 
 
As palavras foram ditas por ocasião da prática de um ato tipicamente parlamentar, no recinto parlamentar, e no 
âmbito do exercício do mandato, estando portanto abrangidas pela imunidade material absoluta, sendo 
desnecessário perquirir acerca de seu conteúdo, salientou o relator. E, mesmo que se analise o que foi dito pelo 
deputado, frisou Gilmar Mendes, a conclusão será de que o conteúdo também estava ligado ao mandato 
parlamentar. 
 
O ministro lembrou que eventual excesso de linguagem pode até configurar, em tese, quebra de decoro, mas que 
ensejaria o controle político a ser realizado pela própria Casa Legislativa. 
 
Assim, o relator votou pela improcedência da queixa-crime e absolvição do querelado, com base no artigo 6º da Lei 
8.038/1990 e no artigo 386 (inciso III) do Código de Processo Penal, sendo acompanhado pelos ministros Teori 
Zavascki e Dias Toffoli. 
 
Processo: Pet 6156 
Leia mais... 
 
 
1ª Turma: Deputada Professora Dorinha é condenada por inexigibilidade indevida de 
licitação 
 
A Primeira Turma condenou a deputada federal Maria Auxiliadora Seabra Rezende (DEM-TO), também conhecida 
como Professora Dorinha, a 5 anos e 4 meses de detenção, além de 100 dias multa, à razão de R$ 300, pelo crime 
de inexigibilidade indevida de licitação (artigo 89 da Lei 8.666/1993). Votaram pela condenação os ministros Marco 
Aurélio (relator), Edson Fachin e Luís Roberto Barroso. Os ministros Luiz Fux (revisor) e Rosa Weber votaram pela 
absolvição. Segundo a decisão, caberá à Câmara dos Deputados decidir sobre perda ou não de mandato. 
 
O julgamento da Ação Penal (AP) 946 começou na sessão do último dia 23 e havia sido suspenso por pedido de 
vista do ministro Barroso que, embora votando com o relator pela condenação, divergia em relação à dosimetria da 
pena. Em voto-vista, o ministro propôs a fixação da pena em 7 anos e 1 mês de detenção mais 26 dias multa, no 
valor de um salário mínimo vigente à época do crime, sendo foi acompanhado pelo ministro Fachin. 
 
Entretanto, prevaleceu a dosimetria proposta pelo relator por causa do chamado voto médio. Os ministros 
entenderam que, como houve divergência em relação à pena, deveriam ser somados ao voto do relator os dos 
ministros que propunham a absolvição, pois estes estariam inclinados a propor uma pena menor, caso se 
pronunciassem pela condenação. 
 
A parlamentar também foi condenada pela prática de peculato (artigo 312 do Código Penal), à pena de 4 anos e 4 
meses de reclusão. Nesse caso, o colegiado decretou a prescrição da pretensão punitiva, pelo decurso de mais de 8 
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anos do recebimento da denúncia. O ministro Barroso observou que, como os fatos ocorreram em 2004 e a 
denúncia foi recebida em junho de 2014, configurou-se a prescrição. Segundo a Súmula 497 do STF, a majoração da 
pena em razão da continuidade não é computada no cálculo da prescrição. 
 
Caso 
 
A denúncia formulada pelo Ministério Público Federal (MPF) é referente à compra direta de material didático e 
obras da literatura nacional, realizada entre dezembro de 2002 e janeiro de 2004, quando a parlamentar exercia o 
cargo de secretária de Estado de Educação e Cultura de Tocantins. Seguindo o MPF, a compra, realizada com 
recursos do Fundo Nacional para o Desenvolvimento da Educação (FNDE), teria ocorrido sem a observância dos 
procedimentos da Lei 8.666/1993 para se decretar a inexigibilidade de licitação, entre os quais a pesquisa de preços 
de mercado. 
 
Processo: AP 946 
Leia mais... 
 
 
Remetida à Justiça Federal execução de dívida de estado com a União relativa a 
convênio 
 
O ministro Teori Zavascki determinou que compete à Justiça Federal de Minas Gerais o julgamento de ação de 
execução de título extrajudicial proposta pela União para que o estado pague R$ 34 milhões por irregularidades na 
execução de convênio com o extinto Ministério da Reforma Agrária e do Desenvolvimento Agrário. A decisão se 
deu nos autos da Ação Cível Originária (ACO) 1834. 
 
O relator apontou que o artigo 102, inciso I, alínea “f”, da Constituição Federal, estabelece a competência originária 
do STF para as causas e os conflitos entre a União e os estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, 
inclusive as respectivas entidades da administração indireta. 
 
No entanto, o ministro Teori Zavascki afirmou que, de acordo com o deliberado pelo Supremo no julgamento da 
ACO 1295, é preciso distinguir o conflito entre os entes da federação, que se restringe ao litígio intersubjetivo, do 
conflito federativo, que ultrapassa os limites subjetivos e possui potencialidade suficiente para afetar os demais 
entes e até mesmo o pacto federativo. 
 
“A hipótese dos autos revela causa de evidente natureza patrimonial, sem exposição do pacto federativo a risco de 
ruptura, o que afasta a competência originária da mais alta Corte do país para processamento e julgamento”, 
sustentou. Dessa forma, a Justiça Federal de Minas Gerais irá julgar a ação. 
 
Caso  
 
O Tribunal de Contas da União (TCU) condenou o estado de MG ao pagamento de R$ 34 milhões por julgar 
irregulares as contas apresentadas na execução do convênio do Plano Nacional de Reforma Agrária e do Programa 
Básico de Assentamento de Trabalhadores Rurais. Na ACO 1834, o governo mineiro alega a ilegitimidade ativa da 
União, uma vez que o convênio foi firmado com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), 
autarquia federal, dotada de personalidade jurídica própria. 
 
Argumenta, ainda, a ocorrência da prescrição; o cerceamento de defesa na fase instrutória do procedimento; a 
ausência de desvio de finalidade e de dano ao erário, pois as alterações implementadas por meio dos termos 
aditivos receberam a anuência do Ministério da Agricultura; que eventuais sanções devem ser aplicadas ao gestor 
responsável, e não ao ente federal; e que é indevida a cobrança de juros moratórios antes da citação. 
 
Processo: ACO 1834 
Leia mais... 
 
 
Garantida progressão de regime por ausência de hediondez em tráfico privilegiado 
 
O ministro Celso de Mello concedeu liminar no Habeas Corpus (HC) 136545 garantindo a um condenado por tráfico 
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privilegiado a progressão de regime com base no requisito de cumprimento de um sexto da pena, conforme 
previsto na Lei de Execução Penal (LEP). O decano da Corte destacou que o Plenário do Tribunal, em recente 
julgado, afastou a hediondez desse delito e entendeu inaplicável o requisito de dois quintos previsto na Lei de 
Crimes Hediondos. 
 
O relator explicou que, no julgamento do HC 118533, em junho deste ano, o Plenário do STF decidiu que o tráfico 
privilegiado de drogas – em que o agente é primário, de bons antecedentes, não se dedica a atividades criminosas 
nem integra organização criminosa –, não deve ser considerado crime de natureza hedionda. Dessa forma, o 
condenado pode ser beneficiado pela progressão do regime depois do cumprimento de um sexto da pena, como 
prevê o artigo 112, caput, da LEP. Já a Lei dos Crimes Hediondos (Lei 8.072/1990) prevê o prazo de dois quintos. 
 
No caso HC 136545, o pedido foi impetrado pela Defensoria Pública de São Paulo para questionar decisão do juízo 
da Vara de Execução Criminal de Sorocaba (SP), mantida pelas demais instâncias, que assentou a hediondez dessa 
modalidade de tráfico e negou a progressão de regime com base em requisito mais benéfico. Esse entendimento, 
segundo o decano, colide com a jurisprudência firmada pelo Supremo. 
 
“Tenho para mim que assiste razão à parte ora impetrante, especialmente se se considerar o recentíssimo 
julgamento proferido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no exame do HC 118533, no qual esta Corte 
Suprema afastou a nota da hediondez quanto ao denominado tráfico privilegiado, subtraindo o seu autor, em 
consequência, aos efeitos gravosos (e restritivos) que derivam da condenação por delitos hediondos ou a estes 
legalmente equiparados”, afirmou. 
 
O ministro observou ainda que o condenado já satisfez a exigência temporal de um sexto da pena, o que lhe 
garante a possibilidade de ingresso no regime aberto. Não havendo, contudo, casa do albergado em Sorocaba para 
cumprimento da pena em regime aberto, ele assegurou ao condenado o recolhimento domiciliar, conforme 
prescreve a Súmula Vinculante 56, do STF (“A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção 
do condenado em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no 
RE 641320/RS”). 
 
Processo: HC 136545 
Leia mais... 
 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 

Notícias STJ 
 
Clube pagará indenização e pensão a família por morte de criança em piscina  
 
A Terceira Turma acolheu o pedido de indenização da família de um garoto de oito anos de idade, que morreu 
afogado na piscina do clube da Associação Recreativa Ford, em 2000. 
 
Os autos narram que o pai deixou dois de seus filhos, à época com sete e oito anos de idade, na portaria da 
associação para aula na escolinha de futebol. Após o término, a mãe iria buscá-los, como de costume. Porém, 
naquele dia as crianças adentraram à área da piscina de adultos, sendo que, tal fato, ocasionou a morte por 
afogamento do menor de oito anos. 
 
A família ajuizou ação de indenização por danos materiais e morais contra a associação, sob a alegação de 
negligência, por permitir que as crianças entrassem na piscina desacompanhadas de um responsável. 
 
Responsabilidade 
 
Afirmou ainda que caberia à instituição recreativa manter número suficiente de salva-vidas para o atendimento das 
ocorrências. A associação afirmou haver culpa concorrente dos pais da vítima, pois deixaram os menores sozinhos 
nas dependências do clube. 
 
A primeira instância determinou o pagamento de indenização de 150 salários mínimos e pensão mensal 
equivalente a dois terços do salário mínimo da época, a partir do momento em que a vítima completaria 16 anos de 
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idade, cessando quando atingiria 25 anos. 
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) aumentou a indenização para 500 salários mínimos e ampliou o 
pagamento da pensão para além dos 25 anos da vítima, no valor de um terço do salário mínimo, até que seus 
genitores completem 65 anos de idade ou faleçam, o que primeiro ocorrer. 
 
Prazo final da pensão 
 
A família e a associação recorreram ao STJ. O relator do caso, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que clubes, 
associações, academias, escolas não estão obrigados a permitir o acesso de frequentadores menores de idade 
desacompanhados de um adulto. Podendo, inclusive, alertar os responsáveis a respeito dessa restrição no 
momento da matrícula. 
 
Todavia, ao permitir que as crianças “adentrassem sozinhas nas dependências do clube, assumiu o risco pela 
obrigação de cuidado, razão pela qual só poderia se furtar ao dever de reparação dos danos causados se 
demonstrasse que seus empregados se conduziram como deveriam e era deles esperado, o que, indubitavelmente, 
não ocorreu”, afirmou Bellizze. 
 
Para o ministro, “ainda que se vislumbre alguma culpa por parte dos pais da vítima, esta foi mínima, insignificante 
pelo contexto dos fatos, e insuficiente para a produção do resultado, o que afasta o reconhecimento de culpa 
concorrente”. 
Nesse sentido, a turma determinou que a associação indenize a família pelos danos causados conforme o tribunal 
paulista decidiu. Todavia, estabeleceu que o pagamento da pensão tenha como prazo final “a data em que a vítima 
completaria 65 anos de idade ou aquela em que os beneficiários vierem a falecer, o que ocorrer primeiro, 
assegurado o direito de acrescer”. 
 
Processo: REsp 1346320 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Julgados Indicados 
 

0069658-89.2012.8.19.0001 
Des. Rel. Regina Lucia Passos  – j. 24/08/2016 - p. 26/08/2016 
 
Apelação Cível. Direito Constitucional. Questão ambiental. Dignidade da Pessoa Humana. Relação de Consumo. 
Ação de Repetição de Indébito c/c Obrigação de Fazer. Concessionária de serviço público. Cobrança de tarifa de 
esgoto. Alegação autoral de ausência de prestação do serviço em localidade da Zona Oeste do RJ (Campo Grande). 
Pretensão de reconhecimento da ilegitimidade da cobrança. Sentença de improcedência. Reforma que se impõe. O 
posicionamento do STJ, proferido no julgamento do REsp nº 1.339.313/RJ, sob o rito do art. 543-C do CPC, embora 
respeitável, não possui efeito vinculante, sobretudo porque proferido sob ótica tributarista, aliado ao fato de não 
ter, ainda, transitado em julgado. Ainda que alguns julgados entendam pela cobrança, o douto posicionamento do 
E.STJ não determinou o DEVER de pagamento, mas só elucidou sobre a possibilidade de cobrança na atividade 
composta por etapas. Tampouco o aludido sodalício permitiu a fixação da cobrança do serviço em percentual que, 
em tese, seria compatível o serviço parcial. Para tanto, deveria o legislador estadual permitir tal cobrança, como 
fazem os legisladores municipais para suas concessionárias. Ademais, o caso concreto não se amolda, exatamente, 
ao paradigma do REsp em questão. O Decreto nº 7.217/2010, que regulamentou a Lei 11.445/2007, padece de 
vício de legalidade, ao extrapolar a mens legis da lei federal. A Lei Federal, ao traçar as diretrizes do 
saneamento básico, trouxe como Princípio fundamental a integralidade das atividades. Necessária, ainda, a 
interpretação em consonância com os ditames do art. 225 da CFRB (preservação e proteção do meio 
ambiente). A ausência de prestação de todas as etapas revela ofensa, também, à Dignidade Humana, haja 
vista que o Direito à Vida condiciona-se ao meio ambiente equilibrado. Fato notório que inexiste estação de 
tratamento no bairro de Campo Grande, nesta cidade, nem há previsão de sua realização. Tarifa de esgoto que 
tem natureza de preço público, não podendo ser cobrada integralmente, sem a devida contraprestação. 
Cláusula que prevê cobrança abusiva, que é nula de pleno Direito, em consonância à previsão contida no art. 
51, IV, do CDC. Parceria público/privada não devidamente informada ao consumidor em ferimento ao CDC. 
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Violação ao Princípio da Transparência. Impossibilidade do particular impor cobrança não contratada ou não 
prevista em lei. Aplicação do ordenamento jurídico pelo Magistrado, que deve observar, entre outros, a 
Razoabilidade e a Dignidade da Pessoa Humana, na forma do art.8º do NCPC. Juiz está obrigado a julgar o caso 
concreto de acordo com a realidade fática, sobretudo fazendo valer a Segurança Social e Jurídica. Repetição 
do indébito na forma dobrada, conforme parágrafo único do art. 42 do CDC. Incidência de juros de mora e de 
correção monetária, na forma da Súmula nº331 do E.TJRJ. Prazo prescricional decenal. Inteligência da Súmula 
nº412 do E.STJ. Jurisprudência e precedentes citados: 0451765-20.2012.8.19.0001 - APELAÇÃO DES. SERGIO 
SEABRA VARELLA - Julgamento: 13/04/2016 – VIGÉSIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR 0172437-
30.2009.8.19.0001 - APELAÇÃO DES. REGINA LUCIA PASSOS - Julgamento: 11/12/2012 - NONA CAMARA CIVEL; 
0370475-85.2009.8.19.0001 - APELAÇÃO JDS. DES. FERNANDA FERNANDES ARRABIDA - Julgamento: 06/07/2016 – 
VIGÉSIMA SÉTIMA CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR; 0451765-20.2012.8.19.0001 - APELAÇÃO DES. SERGIO SEABRA 
VARELLA - Julgamento: 13/04/2016 – VIGÉSIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR; 0029323-
64.2013.8.19.0204 - APELAÇÃO JDS. DES. LUCIA GLIOCHE - Julgamento: 03/12/2014 - VIGÉSIMA QUARTA CÂMARA 
CÍVEL CONSUMIDOR; 0082114-18.2005.8.19.0001 - APELAÇÃO JDS. DES. SERGIO WAJZENBERG - Julgamento: 
21/01/2016 - VIGÉSIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR ; 0200787-28.2009.8.19.0001 - APELAÇÃO DES. 
SERGIO SEABRA VARELLA - Julgamento: 30/03/2016 - VIGÉSIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR; 0270752-
64.2007.8.19.0001 - APELAÇÃO JDS. DES. LUCIA GLIOCHE - Julgamento: 13/01/2016 - VIGÉSIMA QUARTA CÂMARA 
CÍVEL CONSUMIDOR; 0082114-18.2005.8.19.0001 - APELAÇÃO JDS. DES. SERGIO WAJZENBERG - Julgamento: 
21/01/2016 – VIGÉSIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR. Provimento do recurso. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Vigésima Quarta Câmara Cível 

 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 
 

Artigo Jurídico 
 
Senhores Magistrados, solicitamos o envio de seu artigo jurídico, para ser disponibilizado na página dos Artigos 
Jurídicos do Banco do Conhecimento. 
 
Clique Aqui e Navegue na página 
 
Desde já agradecemos a valiosa contribuição de Vossa Excelência. 
 
 
Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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